

  [image: Teorias e técnicas do lobbying]




  [image: Teorias e técnicas do lobbying]




  [image: Teorias e técnicas do lobbying]




		

    


			Copyright © by Società editrice Il Mulino, Bologna, 2019


			 © EDITORA CONTRACORRENTE


			Alameda Itu, 852 | 1º andar |


			CEP 01421 002


			www.loja-editoracontracorrente.com.br


			contato@editoracontracorrente.com.br


			EDITORES


			Camila Almeida Janela Valim


			Gustavo Marinho de Carvalho


			Rafael Valim


			Walfrido Warde


			Silvio Almeida


			EQUIPE EDITORIAL


			COORDENAÇÃO DE PROJETO: Juliana Daglio


			REVISÃO: Douglas Magalhães


			REVISÃO TÉCNICA: Amanda Dorth


			DIAGRAMAÇÃO: Pablo Madeira


			CAPA: Gustavo André


			CONVERSÃO PARA EPUB: Cumbuca Studio


			EQUIPE DE APOIO


			Fabiana Celli


			Carla Vasconcelos


			Fernando Pereira


			Valéria Pucci


			Regina Gomes


			Nathalia Oliveira


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


    

			Petrillo, Pier Luigi


			Teorias e técnicas do lobbying / Pier Luigi Petrillo ; tradutores Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo, Augusto Neves Dal Pozzo. -- São Paulo, SP : Editora Contracorrente, 2022.


			Título original: Teorie e tecniche del lobbying: regole, casi, procedure.


			Bibliografia


			e-ISBN 978-65-5396-025-1


			1. Corrupção política 2. Estado de Direito 3. Lobby 4. Relações governamentais 5. Relações governamentais internacionais 6. Relações públicas I. Título.


			22-111770


			CDD-324.4


		




			Índices para catálogo sistemático:


			1. Lobby : Teoria e prática : Ciência política  324.4


			Eliete Marques da Silva - Bibliotecária - CRB-8/9380


			[image: ] @editoracontracorrente


			[image: ] Editora Contracorrente


			[image: ] @ContraEditora
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			em permanente, paciente espera


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A obra que se tem o prazer de apresentar consiste em um dos principais best-sellers editoriais a respeito do lobby no mundo. Traduzi-la para o português despertou-nos a necessidade de examinar com profundidade esse tema fundamental, que permeia todo Estado de Direito, visando constituir princípios sólidos para a construção de modelos de integridade, norteadores da relação entre o setor público e o setor privado.


			Além de densamente informativa, a publicação traz todos os elementos essenciais para se elaborar ou reformar uma legislação sobre lobby. Mais: ministra lições preciosas aos próprios lobistas sobre as técnicas de como exercer corretamente pressão sobre aqueles que são responsáveis por decisões públicas.


			Para o Brasil, trata-se de um livro extremamente importante, considerando que nosso país é um dos poucos que não têm legislação sobre lobby. A razão dessa lacuna legislativa, com certeza, está nesta advertência do autor, logo nas primeiras linhas da obra: “Se tentarem perguntar para um interlocutor comum o que a palavra lobby significa, a resposta será óbvia: corrupção. Na Itália, de fato, o fenômeno lobístico é quase exclusivamente associado ao fenômeno da corrupção, representando, no imaginário coletivo, a principal causa das patologias de relevo penal na ação do agente público responsável por decisões”.


			Contudo, como o autor demonstra, com sucesso, o lobby – ou mecanismo de pressão sobre os responsáveis por decisões públicas – é essencial a um regime verdadeiramente democrático que tem como um de seus elementos constitutivos o pluralismo, o qual exige a participação organizada no processo de formação da decisão. Essa participação, pois, é também elemento constitutivo da própria democracia.


			Mas, para que essa participação se torne legítima, é preciso que o ordenamento jurídico garanta – de alguma forma – pelo menos dois princípios fundamentais: a paridade de acesso ao agente público responsável pela tomada de decisões e a total transparência desse mecanismo participativo.


			Como diz o autor: “emerge, assim, a necessidade de que, em um ordenamento democrático, a atividade de lobbying seja regulamentada como qualquer outra atividade legítima, permitindo a todos os portadores de interesses intervirem no processo decisório, a todos os cidadãos conhecerem quais sujeitos intervieram e a todos os agentes públicos responsáveis por decisões adquirem as informações necessárias para tomá-las”.


			Para se caracterizar como grupo de pressão, ele deve: (i) ter por objetivo realizar uma atividade de influência; (ii) direcionar a atividade de influência para um ou mais agentes públicos responsáveis por decisões; (iii) e, por fim, obter uma vantagem ou evitar uma desvantagem, não necessariamente de ordem econômica.


			Examinando a relação entre o processo decisório e o interesse público, preleciona o autor que há duas diferentes vertentes sobre a maneira de se encontrar o real conteúdo do bem comum: a visão jacobina, segundo a qual o representante do povo tem a completa percepção daquilo que é seu núcleo, isto é, ele é dotado da rara capacidade de compreender o bem de todos, sem necessidade de se relacionar (visão predominante na França), e, nesse caso, o bem geral preexiste ao momento da tomada de decisão; e a visão anglo-saxônica (Estados Unidos), a qual, ao contrário da primeira, entende que o bem comum não preexiste ao momento decisório, mas resulta de uma negociação entre diferentes interesses.


			Essas duas formas de se entender como o agente político encarregado de tomar decisões busca satisfazer o interesse público exerce influência, direta ou indireta, quanto à adoção, ou não, de um sistema legal de lobby e em que medida essa atividade é permitida. Na visão jacobina, a atividade lobística é inteiramente dispensável, mas, na visão anglo-saxônica, é fundamental.


			Todavia, o grupo de pressão não é um corruptor, não faz publicidade e nem faz propaganda, mas seu objetivo é levar ao interlocutor informações corretas, claras e verídicas, ainda que busque realçar detalhes que favoreçam o seu interesse.


			Assim, o lobista não pede, mas apresenta situações e soluções, tornando-se verdadeiro mediador para buscar um ponto de equilíbrio entre os seus interesses e os de seus opositores.


			O capítulo I do livro analisa as sete categorias de lobistas: os terceirizados, os internos (in house), os corporativos, os sem fins lucrativos (non-profit), os institucionais, os impróprios e indiretos e os cívicos ou cidadãos lobistas (citizens lobbyists).


			No capítulo II da obra, são examinadas as regras jurídicas a serem adotadas e suas relações com o sistema democrático. Nessa linha de demonstração, ficam evidenciados os fundamentos científicos e filosóficos do lobby e que a existência legal da atividade de lobby é um verdadeiro fundamento da democracia, ressaltando que, nos Estados Unidos, o interesse público sempre foi um produto de grupos de pressão, não raramente em sentidos opostos – e não se pode duvidar de que eles são um exemplo de democracia. Foi o que enfatizou James Madison (um dos Pais Fundadores da Constituição dos Estados Unidos), destacando que a presença de fortes grupos de pressão, desde o nascimento daquele país, desempenhou papel decisivo.


			Foi apenas em 1935 que o termo lobby foi usado numa lei – a Public Utilities Holding Company Act –, já exigindo cadastro das empresas privadas cujos lobistas exerciam serviços públicos. Todavia, a primeira Lei Orgânica norte-americana sobre lobby é de 1946, criando um Registro Público e exigindo total transparência das atividades. Declarada inconstitucional pela Suprema Corte, veio à luz o Lobbying Disclosure Act, de 1995, emendado em 2007, com o Honest Leadership and Open Government Act, que exigiu a inscrição num Registro Público de quem quer que exerça a atividade de representação de interesses. O aludido diploma legal definiu “contato lobístico” como sendo toda atividade realizada em apoio a essa interação, inclusive de preparação, planejamento, pesquisa e qualquer outro trabalho preparatório. No registro, os lobistas devem indicar os dados de contato e os da empresa; a atividade principal; os dados do cliente; o interesse que pretendem tutelar; os nomes das pessoas que apoiam essa atividade com pagamentos superiores a 10.000 dólares por semestre, entre outros elementos – tudo em nome da transparência.


			Nos Estados Unidos, ainda há Manuais de Ética para os membros e empregados do Legislativo, que os proíbe de receber presentes no valor de mais de 50 dólares por ano de qualquer pessoa, em qualquer forma, incluindo refeições e bebidas, por exemplo.


			O livro examina o instituto chamado revolving door (porta giratória) para designar um período que deve decorrer antes que os antigos agentes públicos responsáveis por decisões possam se tornar lobistas e antes que antigos lobistas se tornem agente públicos responsáveis por decisões, indicando uma plêiade de regulamentos que impõem a tais pessoas esse período de “esfriamento” (cooling-off).


			Depois do exame dos principais tópicos da legislação norte-americana, o autor analisa os ordenamentos latino-americanos: Peru, México, Argentina, Colômbia e Chile.


			Em seguida, dedica-se à legislação da União Europeia, como instituição à parte, que tem sido palco para o aumento de grupos de pressão desde o início. Como diz o autor, “ordenamento composto, a União é uma babel de diferentes línguas, culturas, histórias, que devem ser todas representadas igualmente nas suas instituições: os agentes públicos responsáveis por decisões, também, são expressão desta diversidade que caracteriza os territórios que constituem a União”.


			O Tratado da União Europeia (TUE), em seu art. 11, reconhece aos cidadãos e associações o direito de fazer conhecer suas opiniões e trocar ideias com os tomadores de decisão. Exige um Registro para a Transparência, cujas regras são esmiuçadas de maneira aprofundada na obra.


			Dentre os ordenamentos europeus, o autor examina o da França, Alemanha, Áustria, Países Baixos, Irlanda, Grã-Bretanha (e ordenamentos de derivação britânica – Canadá, Austrália e Israel). O Caso Italiano é revisto de cima a baixo, incluindo o exame das legislações regionais.


			São citados os três modelos de regulamentação do lobby: a) regulamentação-transparência; b) regulamentação-participação e c) regulamentação rastejante com tendências esquizofrênicas.


			No primeiro caso, a regulamentação-transparência, são alinhavados inúmeros mecanismos previstos em várias legislações internacionais (Grã-Bretanha, Israel, Austrália, Canadá, França), fornecendo preciosos subsídios para uma legislação transparente.


			A regulamentação-participação é modelo que se encontra nos sistemas jurídicos dos Estados Unidos, Áustria, Alemanha e União Europeia.


			O terceiro sistema – que deve ser evitado, pois é obviamente negativo – é encontrável na Itália, Peru, Argentina, Colômbia, México e Chile, bem como países da Europa Central e Oriental –, e o autor indica quais situações o caracterizam.


			No capítulo III, o livro cuida das técnicas e ferramentas a serem utilizadas pelos grupos de pressão. A técnica se desenvolve por meio de uma ação back office e de uma ação de front office, igualmente importantes.


			Todo o procedimento e fases dessas duas técnicas são detalhadas pelo autor, que fornece um verdadeiro programa de ação, interessante não apenas para os grupos de pressão como também para os que exercem a advocacia. As degenerações do lobbying são também objeto de considerações.


			Durante toda a obra, o autor cria quadros ilustrativos da matéria que aborda no texto – ora com o nome de Focus, ora como Caso. São situações muito interessantes e didáticas, que auxiliam o leitor a compreender a importância das reflexões sobre os mais variados enfoques da matéria tratada, conferindo uma postura visual altamente enriquecedora.


			A ideia que orientou a tradução dessa importantíssima obra foi exatamente a de levar ao conhecimento dos operadores do Direito, dos nossos dirigentes, dos membros do Poder Legislativo e de toda a sociedade brasileira quais são as melhores (e as piores) formas de cuidar desse desafiador assunto.


			Agradecemos muitíssimo, na pessoa do Professor Rafael Valim, à Editora Contracorrente, pelo convite de enveredarmos pela fantástica trajetória de verter em idioma oficial uma obra tão relevante e pelo apoio incondicional na concretização dessa complexa tarefa, cumprindo com seu papel institucional de levar conhecimento de altíssima qualidade para o mercado editorial brasileiro, em temas muitas vezes inexplorados e que demandam uma reflexão apurada e vanguardista.


			Aos leitores, esperamos que a jornada seja agradável e proveitosa, na franca expectativa de que o Brasil se engaje no grupo de países Democráticos de Direito detentores de legislação disciplinando o lobby e, dessa forma, produza arquétipo normativo sério, igualitário e transparente a respeito desse tema capital, fazendo com que os grupos de pressão possam atuar à luz do dia e abandonem o submundo da clandestinidade, o qual gera um dos piores males que ainda assola o país: a corrupção.


			ANTONIO ARALDO FERRAZ DAL POZZO


			AUGUSTO NEVES DAL POZZO


		




		

			PREFÁCIO


			O lobby é elemento central das democracias; tão detraído quanto importante.


			A sua demonização, estou convicto, decorre do interesse sub-reptício na frouxidão regulatória, que produz a opacidade desejada pelos mais recônditos e poderosos grupos de pressão e pelos corruptos.


			A detração do lobby é uma mistificação que vitimiza a grande maioria das mentes e dos corações, sob a ilusão de que o tsunami, o furacão, o sol e a lua esvanecerão se nós os ignorarmos.


			O lobby é um fenômeno inerente à democracia, e a influência que dele decorre sobre os desígnios dos governos e sobre as funções, estruturas e razões de Estado será devida ou indevida à luz de uma disciplina jurídica que está na causa do bom funcionamento das democracias.


			A indisciplina jurídica do lobby dá causa ao desconhecimento dos interesses e a indistinção dos atores políticos, fundamenta defeitos de representação do povo por agentes públicos (eleitos ou nomeados), impede a identificação e o combate à corrupção, mas, sobretudo, alveja de morte a competitividade das empresas e alimenta, na esteira da promoção dos privilégios, a desigualdade social e a pobreza.


			Aqueles que dão de ombros ou que trabalham ativamente para que essa fera remanesça indômita dão fundamento à captura do Estado e dos governos, para que se submetam aos interesses de poucos em detrimento da esmagadora maioria do povo, quando não franqueiam, como é o caso italiano, e também o brasileiro, uma infiltração criminosa em todas as instâncias da Administração Pública. Quando simplesmente ignoramos que, em um país de dimensões continentais como o Brasil, não se faz política sem dinheiro e acreditamos que os fundos públicos darão conta do financiamento da política, fazemos vistas grossas para todo o fluxo oficioso de dinheiro que emana da iniciativa privada em direção a candidatos e partidos; todo um financiamento da política que, diante dos impedimentos, dos controles e da criminalização do financiamento empresarial de campanhas eleitorais, caiu no colo das organizações criminosas que vicejam no Brasil. Nós estamos criando uma quimera a “leite-com-pera”, que ameaça de morte a democracia, a paz e a igualdade social, para além de outras dramáticas ameaças que a ausência de uma disciplina racional do lobby enseja.


			A opacidade das relações público-privadas, que aqui não se submetem a um controle adequado, trabalha para que desconheçamos todas as interações, como seria desejável, entre pessoas privadas e agentes públicos: não apenas a agenda oficial, mas os almoços, os eventos, os encontros casuais, as festividades e tantas outras oportunidades nas quais se relacionam, de um lado, empresas, associações que congregam empresas e outros interesses privados e, de outro lado, candidatos e funcionários públicos.


			As influências indevidas nas redes sociais (conforme as tem nominado a OCDE) também compõem o universo de atividades abarcadas pelo lobby, precisamente porque se caracterizam como ações que visam determinar composição e decisões de governos, assim como estruturas e funções do Estado. Fazem-no, contudo, ao arrepio da lei ou na ausência dela, no contexto de uma verdadeira “perturbação dos processos democráticos”.


			A regulação do lobby compõe o que tenho chamado de regulação fina da democracia, e a sua ausência responde por todo o mau humor que as democracias têm inspirado no coração de parte significativa do povo.


			Esse mau humor em relação às democracias em concreto, que anima críticas, as quais, em última instância, propõem o fim ou a superação da democracia por outros regimes de governo, à luz do que possam parecer concorrentes mais eficientes, decorre de uma dissociação entre o que se pensou, o que se projetou para a democracia, entre o que a lei manda fazer e o que fomos capazes de fazer.


			O governo do povo pode significar muitas coisas. A palavra democracia representa ideias distintas e, às vezes, concorrentes, assim como situações políticas variadas, cada qual capaz de produzir efeitos igualmente díspares, nem sempre benéficos, porque não levam necessariamente à felicidade da maioria ou porque podem ser danosos às minorias.


			A concentração de renda e a desigualdade social são escolhas da nossa democracia, a despeito de evidentemente contramajoritárias (não é possível acreditar que os pobres desejem ficar mais pobres): em 2020, quase metade da riqueza do país (49,6%) se encontrava sob as mãos de 1% da população. De lá para cá, nada mudou. Isso decorre de um modelo de atuação estatal sobre a economia, que é, por sua vez, o produto de decisões políticas formadas no bojo da nossa democracia.


			Alguém dirá que não vivemos em democracia. Mas isso não me parece acertado.


			A distinção entre as democracias doutrinárias (ou seja, os conceitos de democracia lançados pelos escritores políticos em livros e artigos), como hipóteses paradigmáticas (que fixam como a democracia deve ser), e o que aconteceu e acontece no mundo dos fatos não desqualifica mais a realidade do que as proposições intelectuais. Um conceito de democracia não é mais democracia do que as experiências democráticas concretas.


			Negar que as democracias rotas da realidade sejam democracia, permite, sob análogos argumentos, negar que também sejam democracia as democracias ideais, que só existem na cabeça dos ideólogos da democracia.


			Afinal, ideia e fato existem. E há uma relação biunívoca entre a ideia e o fato. A ideia instrui pensamentos, sentimentos comuns de uma coletividade e inspira a construção de instituições e de estruturas sociopolíticas. Mas o fato exibe o produto das forças em ação, expressa o resultado da influência das ideologias, dos interesses e das potencialidades individuais e coletivas. O fato, enquanto se processa e ao se consumar, influencia a (re)construção das ideias e dos conceitos. A ideia de democracia, por isso, não é mais democracia do que as democracias de fato são.


			As ideias de democracia, não raro, instruem a disciplina jurídica da democracia, o direito posto, que se submeteu ao processo legislativo e vincula todo um povo. O direito (ou melhor, uma parte de sua porção objetiva) é instrumento da política do direito, que bebe nas ideias de democracia. Nesse processo de transformação de ideias em direito, alguma inflexão, um desajuste, senão um bruto esgarçamento promoverão dissociações entre o pensamento político e o regramento da política. As normas que disciplinam a política e, em especial, a democracia em concreto, não são o mesmo que as ideias políticas que as inspiraram. O distanciamento será tanto maior entre as ideias e o fenômeno político em si, se já houver, antes disso, algum distanciamento entre ideia e direito. A democracia como ideia é diferente do regramento jurídico da democracia que, por sua vez, difere da democracia em concreto, como fenômeno sensível. Essas diferenças poderão ensejar tanto ressignificações conceituais, com a revisão da ideia de democracia, quanto ajustes institucionais para que a democracia em concreto se aproxime das democracias ideais.


			Os fenômenos concretos que qualificamos como democracias (ainda que sem consenso), também instruem a política do direito e a disciplina jurídica que dela decorre, assim como as ideias políticas e, no particular, os conceitos de democracia. O pensar decorre das experiências, tanto quanto a realidade é resultado do pensamento; é o que provaram os embates no âmbito do projeto filosófico-racionalista.


			O desajuste entre uma concepção jurídica de democracia e as democracias em concreto é, todavia, o elemento central desse mal-estar que ronda o debate político em todo o mundo, porque as mazelas da democracia como ela é, os seus desacertos, nunca estiveram nos planos conceituais. E a indisciplina do lobby está no centro, no epicentro disso.


			Alguns dos mais respeitados e influentes jusfilósofos da atualidade exigem, para que resolvamos os mais calamitosos problemas da democracia em concreto, a observância do programa constitucional que, no curso dos processos civilizatórios, se concebeu para discipliná-la. Ou seja, as constituições modernas, produzidas no contexto de regimes democráticos, contemplam um projeto de democracia e uma receita para levá-lo à concreção.


			Esses pensadores acreditam que uma ruptura (ou uma série delas) entre o projeto constitucional e o fenômeno sociopolítico explica por que as democracias não têm produzido benefícios para todos, nem mesmo para a maioria. A democracia não funciona porque as determinações constitucionais não são respeitadas. É isso, em resumo, o que eles pensam.


			As democracias, de fato, não têm se mostrado capazes de cumprir as promessas constitucionais. Não temos definitivamente, no Brasil, uma sociedade justa e solidária. O Estado brasileiro não foi capaz de erradicar a pobreza e a marginalização, tampouco de reduzir as desigualdades regionais. O preconceito e a discriminação de origem, raça, religião, sexo, orientação sexual, cor e idade ainda nos dividem e, em alguns casos, são deliberadamente promovidos por governos e agentes públicos. Não há segurança nas ruas e nos lares brasileiros, ainda que não se possa negar que algumas ruas e alguns lares são mais seguros que outros. A propriedade atende o rentismo e a tara da acumulação desenfreada, mas não a sua função social. Vivemos em um país profundamente desigual, que tortura seus pobres, que lhes quer pobres e desprovidos dos mínimos meios de vida, que os priva de saúde, de moradia, de educação, de dignidade, e que erigiu estruturas e instituições talhadas para preservar esse estado de coisas. Nós não somos iguais perante a lei: há milhões de nós muito maltratados pelo sistema de justiça em vigor, que produz, todos os dias, juízos de exceção em tamanha profusão que não se pode mais dizer sejam exceção à regra. Ricos e brancos têm maiores chances de remanescer impunes ao descumprir a lei, enquanto pobres e negros morrem todos os dias, vítimas do encarceramento em massa, em grande medida motivado pela hipocrisia conservadora de nossa política de combate às drogas, mas também em ações policiais desastrosas, inspiradas pelo racismo estrutural que contamina todas as instituições. Uma inquestionável politização do sistema de justiça deu causa, no contexto da Operação Lava Jato, mas tantas vezes antes e depois dela, a uma profunda deterioração da economia, à demonização da política e ao esgarçamento do tecido social. A grita dos garantistas os uniu circunstancialmente aos corruptos, por oposição a um combate inconsequente à corrupção, para determinar um profundo retrocesso na disciplina jurídica da integridade e na sua efetiva concreção.


			A própria ideia de justiça está aprisionada em um interminável movimento pendular, para oscilar entre liberdade e igualdade, o que tem dado pretexto a reformas e desmontes institucionais profundos e antagônicos, em curto espaço de tempo, com efeitos nefastos para todas as mais fundamentais políticas de Estado, para uma prolífica, asfixiante, incoerente e lacunosa produção legislativa e mesmo para a interpretação de nosso projeto constitucional. E tudo isso muito menos por convicção do que por conveniência.


			A liberdade que os muitos ricos têm em mente é aquela que lhes permite realizar uma série interminável de trocas desiguais nos mercados, aproveitando-se da desigualdade das posições iniciais e de todos os seus privilégios. E querem fazê-lo pagando o mínimo de impostos ou mesmo sem pagar por quaisquer das externalidades que as suas ações produzem. A sua justificativa é a de que em nada adianta dar quaisquer recursos à gestão do Estado, porque este é incompetente e corrupto, ainda que seja precisamente esse o Estado que capturaram para si. O custo dessa liberdade, dessa que os ricos preservam com unhas e dentes, é a brutal desigualdade que assola a grande maioria do povo. E esse estado de coisas é produto da nossa democracia: essa falsa liberdade e a captura do Estado por poucos em detrimento de muitos.


			Parece claro que isso se dá realmente porque não somos capazes de cumprir o combinado, porque não alvejamos os objetivos constitucionais ou porque não somos competentes para levá-los a cumprimento.


			Não é induvidoso, todavia, que o alcance dos objetivos esteja suficientemente descrito no projeto constitucional.


			A Constituição constrói toda a estrutura de Estado, cria instituições e lhes atribui competências, mas não é capaz de limitar a discricionariedade dos agentes públicos, de quaisquer espécies, muito menos de lhes prover um gabarito comportamental que informe, nas mais variadas situações, o que o povo quer.


			O correto é que os agentes públicos manejem as instituições do Estado como instrumentos da soberania popular; não lhes é dado ter vontade própria, tanto menos contrariar a vontade do soberano. Mas a ausência de uma planificação minuciosa do manejo institucional e de consulta popular submete as instituições aos agentes públicos e a vontade popular à vontade de burocratas, de mandatários e, sobretudo, daqueles que as capturam sistematicamente. E esses efeitos sensíveis, à luz dos frouxos gabaritos constitucionais, fazem prova de que a inobservância do projeto constitucional não responde por todos os problemas.


			A Constituição simplesmente não provê respostas, não contempla uma regulação fina da democracia, a qual, nem de longe se encontra ou mesmo poderia se encontrar na legislação infraconstitucional, porque não é essa a sua finalidade. E não se trata de fazer um reforço temático do texto constitucional, tampouco de engrossá-lo para que seja menos principiológico num inconveniente mergulho nas minúcias.


			A fixidez do texto constitucional, de um lado, e a profusão de emendas, de outro, demonstram que a realidade não pode ser acompanhada pela Constituição, a qual só resta apontar os objetivos e os princípios que balizam ações destinadas ao seu alcance.


			A Constituição não é capaz de prescrever condutas ou de tomar decisões que devem decorrer, em um regime democrático, da vontade popular. O alcance dos objetivos depende da manifestação dessa vontade e de sua observância fiel. Mas o regramento das democracias, que no Brasil se escora em uma lógica de representação fraca (sob fracos controles), dá espaço a evidente abuso de mandato, à apropriação dos mandatos e à ameaça, portanto, ao fim da representação.


			Está absolutamente claro para mim que uma das causas centrais dessa malaise é a indisciplina ou a frouxidão regulatória a que se submete, não apenas entre nós, o lobby. Também nos EUA, onde a regulação é profusa e madura, um sentimento moral generalizado de que as empresas capturaram, em seu favor, a própria regulação do lobby, leva a uma indispensável revisão, precisamente para não comprometer a fiabilidade da maior e mais importante democracia do mundo.


			Eu disse, em o Espetáculo da corrupção, livro de minha autoria publicado em 2018, que, sem empresas, não haverá empregos. Sem empresa e sem empregos, não há renda. Sem renda, não é possível arrecadar tributos.


			Isso é absolutamente óbvio. Mas nós temos dificuldade para reconhecer as obviedades.


			Não será possível avançar sem um debate franco (despudoradamente desprezado [submetido a um diversionismo calculado] pelos políticos e pela imprensa livre) sobre o financiamento da política e da democracia em um país de dimensões continentais como o Brasil.


			Que frouxa racionalidade nos leva a crer que, diante de uma inexplicável indisciplina (da ausência do Estado e do Direito), o modelo corrupto (autorregulado [convencionado entre corruptos e corruptores]) de financiamento de nossa combalida política não se fará substituir por outro, ainda mais abjeto?


			Não será certamente o arremedo de financiamento público de campanha, essa verdadeira técnica de entrincheiramento, arquitetada nos estertores de 2017 por caciques desesperados pelo foro privilegiado, capaz de impedir que, como sempre neste país, corruptos e corruptores se encarreguem de elaborar uma modelagem marginal.


			A disciplina jurídica do financiamento de campanhas eleitorais é um vaso quebrado. Rompeu com o financiamento empresarial, julgada a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4650, mas não afastou o poder econômico do jogo político, que ainda se faz sentir por um claudicante regramento das doações de pessoas físicas. A isso se somam a insuficiência dos recursos providos por um modelo mambembe de financiamento público, a ganância de políticos insaciáveis e a expansão do crime organizado, para ajudar a corromper em vez de depurar o sistema.


			Enquanto não racionalizarmos e democratizarmos o financiamento da política, em especial o financiamento das campanhas eleitorais (mas não apenas elas), os mais ricos (e, sobretudo, os menos escrupulosos) tratarão de fazer com que seus votos se multipliquem e valham mais do que o do cidadão comum. E, ao fazê-lo, continuarão a se apropriar dos candidatos e, em seguida, dos políticos eleitos, das instituições que comandam (como marionetes dos seus benfeitores) e de todo o Estado, para que este lhes sirva em detrimento de todo o povo.


			Mente quem afirma que acabaremos com a corrupção por meio do encarceramento dos corruptos e dos corruptores, da demonização da política e da destruição das organizações empresariais que gravitam no entorno da corrupção. Mistifica quem usa a sua autoridade, legal ou moral, para inculcar que a repressão é suficiente e que é o todo do combate à corrupção.


			Não teremos êxito se não trabalharmos sobre as causas da corrupção e do desnaturamento da democracia.


			E as causas imediatas estão na profunda indisciplina jurídica das relações entre Estado e empresa, na falta de um regramento democraticamente discutido e instituído sobre o lobby pré-eleitoral, que se resume no financiamento de campanha, mas também de um regramento que se ocupe das pressões inevitáveis que a sociedade civil organizada exerce sobre os governos e os agentes públicos, em um contínuo lobby pós-eleitoral.


			A busca pela prevalência de interesses egoísticos, seja no contexto do processo legislativo, seja no âmbito do processo de produção de atos administrativos (de posturas do Estado: autorizações, cominações, imposições de penas etc.) que representam a intervenção estatal sobre a vida privada, manifesta em relações entre particulares ou em relações entre o Estado e particulares, é uma força da natureza. É força que não se pode deter e que não se deterá (como pretendem alguns [por ignorância ou por ganância]) pela decretação putativa da morte do Estado.


			O Estado mínimo, que pouco faz senão zelar pela efetividade das trocas econômicas (quando reflexamente se ocupa de proteger apenas a vida, a liberdade e a propriedade) e recua em prol da igualdade formal dos contratos e da desigualdade material das relações econômicas (que não pode premiar senão os mais poderosos e capazes em detrimento dos ineficientes e dos despossuídos), não se estabelece sem um Estado tentacular, de musculatura hipertrófica e profundamente desprovido de inspiração solidarista.


			É preciso um grande Estado para conter massas famintas, para mantê-las nos seus guetos, silenciosas e obedientes.


			E essa não é uma constatação ideológica. É compreensível, expurgada qualquer compaixão, que os economicamente úteis não desejem gastar um tostão sequer para prover aos economicamente inúteis. Mas essa população de excluídos, que cresce a cada dia e ameaça alcançar fronteiras impensáveis, não pode, sob qualquer racionalidade, desejar um Estado que não a assista. Numa democracia, que pressupõe um governo do povo, esse interesse (o interesse de ser assistido) deve concorrer com o interesse de não assistir.


			Esse Estado (falsamente mínimo) é, portanto, aquele em que terá triunfado o lobby dos economicamente úteis, o que não deverá ser preferido, sem que se dê a outros setores da sociedade civil uma chance de concorrer pela prevalência dos seus interesses. Obliterar esse embate de interesses (dos economicamente úteis contra os economicamente inúteis) ou tratá-lo como escaramuça, que traveste o verdadeiro e grandioso confronto em um problema técnico (opondo apenas os distintos meios à maximização da felicidade geral [sem descarnar incompatibilidades entre as várias felicidades possíveis]), ameaçará esvanecer qualquer laivo de esperança democrática entre nós.


			Nós devemos, antes disso (antes de escolher caminhos definitivos por meio de regras e de modelos decisórios iníquos), pavimentar um lobby pós-eleitoral franco, claramente regulado e lícito, no qual concorrem, organizados, os mais diversos setores da sociedade civil, dentre eles todos os setores empresariais, mas também os consumidores, os operários, os camponeses, os profissionais liberais, os despossuídos e marginalizados, os pais e mestres, os indígenas, os homossexuais, as mulheres, os negros etc.


			Num país de dimensões continentais tão heterogêneo quanto o nosso, não será possível organizar encontros, mover parlamentares por entre as várias regiões, contratar pareceres e estudos e fazer propaganda de interesses legítimos se não houver dinheiro.


			Não nos enganemos. Vivemos sob o regime de produção capitalista. Aqui, tudo custa. Tudo depende de dinheiro. Não é possível fazer política sem dinheiro. E não é desejável que o contribuinte custeie indiscriminadamente essa monstruosa máquina política. Muito menos que o façam, de maneira relevante, apenas alguns poucos empresários ou organizações criminosas.


			Precisamos conceber urgentemente uma regulação do lobby pós-eleitoral capaz de limitar o poder econômico, impedindo que suas vastas reservas de dinheiro desequilibrem profundamente o embate entre os interesses e alimentem o poder econômico de ainda maior concentração e desigualdade.


			Precisamos facilitar a organização e o financiamento de todos os grupos de interesses lícitos.


			Precisamos profissionalizar, racionalizar e moralizar o lobby.


			Só assim atacaremos também as causas mediatas da corrupção, todas elas inexoravelmente representadas pela desigualdade social.


			Esse estado de coisas explica a importância do livro de Pier Luigi Petrillo, meu colega na coordenação do Master em “Lobbying, Corruzione ed Etica Pubblica” (realizado pelo IREE em cooperação com a Unitelma Sapienza), livro que tenho a honra de prefaciar, foi traduzido pelos excelentes publicistas Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo e Augusto Neves Dal Pozzo e foi publicado pela Contracorrente, para o bem do pensamento jurídico e da promoção de boas políticas públicas no Brasil.


			O trabalho de Petrillo se divide em três partes: (i) conceituação e contextualização teleológica; (ii) regramento e direito comparado; e (iii) tecnologia do lobbying.


			Na primeira parte, o autor define lobby e estabelece a sua intrínseca relação com a democracia, para espancar preconceitos e armadilhas propagandísticas que nos impedem de levar a sério uma urgente disciplina jurídica da atividade, no Brasil e também na Itália. Nas palavras de Petrillo, com grifos do autor: “(...) nos sistemas democráticos nos quais o pluralismo é elemento indefectível, a atividade de lobbying não somente parece legítima, mas é, em si, índice de democraticidade do sistema”.


			Mas de que modo essa atividade se estabelece? Para responder a essa pergunta, o autor se dedica a uma teoria descritiva do lobbying para explicar os grupos de interesse e de pressão, sua organização, seus procederes, sua articulação com os partidos políticos a influenciar os processos decisórios e a determinação do interesse público. Desse contexto, exsurgem os atores do lobbying (lobistas e seus clientes), aqueles que gravitam no entorno da atividade (como os influenciadores, os think tanks, os clubes etc.) e a sua interação com tomadores de decisões e ordenadores de despesas públicas.


			Outro aspecto importante do livro é a sua capacidade de explicar o que não é lobby. Lobbying e advocacy são termos usados frequentemente como sinônimos (o mais das vezes porque o segundo não leva a pecha do primeiro e, portanto, se estabelece como uma espécie de eufemismo), mas, na realidade, traduzem ações e atores diferentes.


			A atividade de advocacy, como bem explica o autor, é geralmente realizada pelas organizações sem fins lucrativos e consiste em informar o agente público responsável pela decisão sobre determinadas questões de interesse geral, pedindo-lhe para tomar uma posição. A advocacy tem uma função prevalentemente informativa e educativa em face do tomador de decisão e, ao mesmo tempo, em relação à opinião pública. O lobbying, por outro lado, dedica-se a fazer com que o agente público responsável pela decisão tome medidas específicas.


			O livro é permeado por uma rica casuística, que ilustra e leva à concreção o trabalho de formulação teórica.


			A segunda parte serve à descrição do regramento do lobbying nos mais diversos ordenamentos jurídicos, desde os mais avançados, como o norte-americano (sobre o qual o autor apresenta interessante escorço histórico-formativo), até os sistemas menos aparelhados, como o das principais democracias latino-americanas, a exemplo do Brasil e da Argentina. Tudo isso se presta a estabelecer um nexo entre a regulação do lobby e as formas de governo, para demonstrar a importância do tema à determinação dos desígnios de uma nação e à afirmação dos mais legítimos interesses públicos.


			E, por último, na terceira parte do livro, o autor se dedica a identificar as técnicas do lobbying, as ferramentas empregadas por seus agentes e as degenerações da atividade que descambam para a corrupção e para a influência indevida.


			É um livro excelente, que deve ser amplamente difundido e estudado no Brasil.


			WALFRIDO WARDE


		




		

			PREMISSAS


			O que é um lobby? Como um grupo de pressão opera? Com quais técnicas e com quais ferramentas? Por que e como se influencia um agente público responsável pela decisão? Existem normas que disciplinam tal atividade? E quais regras de comportamento o tomador de decisão deve ter quando se relaciona com os lobbies? Também: por que, na Itália, os grupos de pressão dão tanto medo? E como se dá isso no resto do mundo?


			Nas páginas a seguir tentaremos responder a essas e a outras perguntas, a partir de um fato: a influência de interesses organizados, estranhos à dinâmica da representação política, sobre as decisões do poder público representa um fenômeno típico dos sistemas liberal-democráticos1 e parece ser estritamente ligado ao desenvolvimento da própria democracia.2 Não por acaso, onde certas liberdades fundamentais são negadas – tais como a liberdade de associação, a de expressão do pensamento, as políticas –, o lobbying é proibido e considerado crime.3


			Como tentaremos destacar, a atividade de pressão, ao contrário, corresponde a uma necessidade natural da coletividade e é tanto mais relevante quanto mais penetrante é o papel do Estado e de seu aparelho na vida pública, cível, econômica e social.


			Sem querer aderir às teorias econômicas que definem a democracia em termos mercantis, segundo as quais políticos são empreendedores que disputam o consenso dos eleitores,4 não podemos deixar de evidenciar como a democracia representativa, para ser tal, necessita de um diálogo contínuo e constante, aberto e transparente, entre tomador de decisão e grupos de pressão.


			Na Itália, a relação entre lobistas e os agentes públicos responsáveis por decisões está envolta em uma obscuridade quase total: impossível entender quem influencia quem, permitindo, dessa forma, que os tomadores de decisão usem os lobbies como um biombo, por trás do qual encobrem seus fracassos.


			Todavia, para que a atividade de lobbying seja compatível com os princípios de um ordenamento constitucional qualquer (desde o bom andamento da Administração Pública à tutela do bem comum), são essenciais normas que garantam a paridade de acesso do titular de interesses ao agente público responsável por decisões e a transparência máxima das etapas do processo de decisão, de maneira que seja permitido a qualquer um saber quem influenciou e determinou o conteúdo da decisão.


			A “resposta” dos ordenamentos jurídicos ao fenômeno lobístico não é uniforme: em alguns, o acesso dos grupos de pressão aos lugares onde as decisões são tomadas é objeto de legislação específica, que indica obrigações e direitos; em outros, o que conta são os procedimentos consuetudinários ou os códigos de conduta e de deontologia profissional; em outros, faltam quaisquer normas, como se a questão não se colocasse. Como veremos, a “resposta” muda de acordo com os aspectos que o legislador quer privilegiar: a transparência de um lado, a participação de outro. As técnicas usadas pelos lobistas para influenciar o agente público responsável por decisões levam em conta, obviamente, o quadro regulatório ou a ausência de regras: nesses últimos casos, o lobbying opera em uma espécie de far west institucional, no qual é fácil confundir o lobista com o oportunista e o profissional com o corruptor.


			Com a finalidade de descrever as modalidades de relação entre lobista e agente público responsável pela decisão, o livro foi dividido em três partes. Na primeira, são examinados os contextos nos quais a atividade de lobbying ocorre; na segunda, as regras de referência; na terceira, as técnicas e as ferramentas dos grupos de pressão.


			O advento das redes sociais e das novas tecnologias, a desintermediação da informação, o desaparecimento dos partidos tradicionais substituídos por movimentos desideologizados, baseados em indivíduos e suas lógicas emocionais instintivas, mudaram radicalmente, sejam os contextos de tomada de decisão e da ação de pressão, sejam as ferramentas e as técnicas: a essas mudanças nos referiremos, também, por meio da análise de casos concretos.


			Este manual, no entanto, não tem nenhuma pretensão exaustiva, mas quer oferecer uma chave de leitura diferente em relação à rica literatura hoje disponível, também em língua italiana: de fato, normalmente os manuais sobre lobbying são escritos por operadores do setor, que tentam descrever, “do lado de dentro”, como um grupo de pressão deveria se comportar. Nestas páginas, vice-versa, o discurso é invertido: descreve-se o lobbying pela maneira em que se manifesta junto ao agente público responsável pela decisão, aproveitando os anos de compromisso com as instituições.


			Este volume nasce, portanto, seguindo uma lógica diferente, ao tomar emprestado aventuras de trabalhos pessoais na Administração Pública e as decenais experiências de ensino de Teorias e Técnicas de Lobbying no Departamento de Ciências Políticas da LUISS Guido Carli. Esse ateneu foi o primeiro na Itália a ativar um curso institucional sobre lobbying, quando essa palavra ainda era um tabu, impronunciável, por ser sinônimo de corrupção. Dez anos depois, são muitos os cursos institucionais e avançados dedicados ao lobbying, desde a Statale de Milão até a Universidade Fisciano de Salerno, desde a Suor Orsola Benincasa de Nápoles até a Universidade de Údine, desde a Universidade de Florença até a Universidade de Roma Unitelma Sapienza – na qual se oferece o curso de pós-graduação Lobby, corrupção e ética pública, organizado em conjunto com o Instituto Brasileiro para a Reforma das Relações entre Estado e Empresa (IREE). Essa atenção dos ateneus para o tema destaca a atualidade do fenômeno lobístico e a exigência de formar novos lobistas, tecnicamente mais preparados e que saibam embasar suas ações não nos conhecimentos, e, sim, nas competências.


			Como frequentemente acontece, um livro encabeçado por um só autor, é fruto da colaboração entre uma pluralidade de ideias e opiniões de amigos e colegas: primeiros entre todos, Alessandro Zagarella e Cecina Honorati, que me ajudaram na análise da regulamentação e, por meio de uma leitura aprofundada, apontaram os numerosos erros; depois, Angelo Grimaldi, Federico Varacca e Giovanni Gatto – ex-alunos e hoje lobistas de grande profissionalismo –, que me ajudaram muito na reconstrução dos casos. Obviamente, este livro não teria tido nenhuma chance de vir à luz sem o confronto científico constante com Tommaso Edoardo Frosini e sua Escola, à qual me orgulho de pertencer.


			O volume foi escrito propositalmente em linguagem a mais popular e informativa possível: peço desculpas, portanto, aos colegas por certas simplificações e pela tentativa de classificar (isto é, de ordenar) os complexos sistemas jurídicos dos 22 países considerados ou, pior, a tentativa de mesclar perfis jurídicos com elementos politológicos, sociológicos, macroeconômicos, descrevendo o lobbying pelo que é e não só pelo que deveria ser.


			Os leitores encontrarão vários boxes interrompendo a leitura: os “Casos”, os “Focus” e as “Palavras-chave”. Trata-se de auxílios que tentam dar consistência às teorias descritas, procurando, mais ou menos constantemente, reconduzir, à quotidiana realidade, a atividade de lobbying.


			Nota à edição brasileira


			Esta edição em português se dá graças ao meu amigo e colega Rafael Valim, quem, ao ler a versão italiana, decidiu traduzi-la e, assim, torná-la disponível no Brasil. Agradeço a Rafael pelo esforço, cuidado e dedicação que colocou neste livro. Gostaria também de agradecer a Walfrido Warde, por seu belo prefácio; a Jacopo Paffarini, por “criar o contato” com meus amigos brasileiros; e aos tradutores Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo e Augusto Neves Dal Pozzo, por seu excelente trabalho.


			A presente edição, comparada com a italiana, foi atualizada em dados e referências a 2022 e, portanto, apresenta algumas melhorias em relação ao texto original.


			No Brasil, como na Itália, a questão da corrupção e a regulamentação das relações entre particulares e autoridades públicas continua sendo um tema central no debate público. Infelizmente, também continua sendo uma questão sem solução: apesar dos muitos projetos de lei sobre o assunto, existe uma falta de regulamentação dedicada ao lobby no Brasil, a exemplo da Itália, com o efeito de que os lobistas operam em um Oeste selvagem, onde os mais ricos e nem sempre os melhores ganham.


			Este livro tenta explicar que o lobby é essencial para a democracia, mas com a condição de que haja regras que garantam o acesso de todos ao decisor público, com total transparência. Na ausência de tais regras, é a própria democracia que está em perigo. Espero que a leitura deste manual sobre lobby (e como regular o lobby) seja de ajuda para os políticos, legisladores, advogados e os muitos profissionais sérios do setor e que, em breve, possamos celebrar – no Brasil como na Itália – a adoção de uma lei de lobby.
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			CAPÍTULO I


			OS CONTEXTOS


			1.1 Lobbying e democracia


			Se tentarem perguntar para um interlocutor comum o que a palavra lobby significa, a resposta será óbvia: corrupção. Na Itália, de fato, o fenômeno lobístico é quase exclusivamente associado ao fenômeno da corrupção, representando, no imaginário coletivo, a principal causa das patologias de relevo penal na ação do agente público responsável por decisões.


			Trata-se de um preconceito fundado na ideia de que a atividade realizada por grupos de interesse particular com o objetivo de influenciar o processo decisório para a obtenção de vantagem direta ou indireta, inclusive de natureza econômica, seja, em si mesma, contrária à ordem constitucional.


			Muito pelo contrário, onde há democracia, há lobby. Poderíamos resumir com essa afirmação um conceito articulado segundo o qual a natureza democrática de um sistema de governo ou de um regime político envolve, necessariamente, a presença e a ação de grupos de pessoas que, unidos por um mesmo interesse, exercem uma pressão sobre as autoridades políticas para obter uma vantagem direta ou evitar uma desvantagem.


			Em outros termos, nos sistemas democráticos nos quais o pluralismo é elemento indefectível, a atividade de lobbying não somente parece legítima, mas é, em si, índice de democraticidade do sistema.


			Todavia, essa realidade põe uma série de questões voltadas a evitar que uma ação legítima (o lobbying) exercida de forma ilícita acabe prejudicando o processo de tomada de decisão, distorcendo a finalidade última da ação pública, que é a busca do interesse geral. De fato, é preciso lembrar que a tarefa primária da autoridade pública, em todos os níveis, em um sistema democrático, é garantir a satisfação dos interesses coletivos, tomando decisões no interesse geral. Esse último não pode ser o fruto de uma elaboração solitária do agente público responsável por decisões ou o resultado de uma reflexão teórica e solipsista, mas deriva de uma contraposição de interesses particulares, perante os quais aquele agente é chamado a desempenhar uma função de mediação e de síntese.


			O interesse geral não é algo que cai do alto e do qual o agente público responsável por decisões é portador universal; é o resultado de um processo (o próprio processo decisório) em que uma série de partes (portadoras de interesses particulares) deve ter o direito de apresentar suas posições nas mesmas condições e de acordo com rigorosas normas de transparência, permitindo, dessa forma, ao agente público responsável por decisões, elaborar a escolha final no interesse da coletividade, assumindo total responsabilidade pela sua ação.


			É preciso, porém, esclarecer um ponto.


			A visão, digamos assim, democrática do lobbying encontra sua razão de existir somente em presença de normas que assegurem a transparência do processo de decisão e a paridade de acesso ao agente público responsável por decisões.


			Os princípios constitucionais sobre os quais se funda o lobbying nas democracias modernas precisam ser mesclados com outros princípios constitucionais, tais como o bom andamento da Administração Pública, a imparcialidade do agente público responsável por decisões, a publicidade dos processos decisórios, a igualdade dos diferentes portadores de interesses, o princípio da representatividade política e a proibição de mandato imperativo para os eleitos.


			O aspecto crítico, portanto, não reside na natureza negociada do ato subsequente ao processo de tomada de decisões públicas, mas no método pelo qual se chega a esse ato, na ferramenta utilizada para alcançar essa finalidade e, por último, na maneira em que os diferentes interesses – compostos, decompostos e recompostos – são sintetizados na decisão final. É justamente nessa “maneira”, nesse “processo” que se esconde o risco-corrupção, o qual, todavia, não é atrelado ou devido à ação de lobbying em si, mas à ausência de transparência que conota a maioria dos processos decisórios e à elevada probabilidade que, a intervir no processo de decisão, não estejam todos os portadores de interesses, mas só “clientes e parentes”, para usar as famosas palavras do cientista político estadunidense Joseph La Palombara.


			A ausência de normas voltadas a conciliar esses valores idênticos acaba determinando a denominada “captura do interesse público” por parte do lobista, com um evidente desvio da ação do titular de uma função pública (sobre esse ponto voltaremos amplamente no último capítulo). É esse vazio normativo que faz perceber o lobbying na sua dimensão patológica, ou seja, como ação não voltada a influenciar o agente público responsável por decisões, mas a desviá-lo em seus deveres, enganá-lo, confundi-lo e até corrompê-lo.


			Emerge, assim, a necessidade de que, em um ordenamento democrático, a atividade de lobbying seja regulamentada como qualquer outra atividade legítima, permitindo a todos os portadores de interesses intervirem no processo decisório, a todos os cidadãos conhecerem quais sujeitos intervieram e a todos os agentes públicos responsáveis por decisões adquirirem as informações necessárias para tomar a decisão.


			1.1.1 Grupos de interesse, grupos de pressão, lobbying



			Grupos de interesse, grupos de pressão e lobbying traduzem conceitos diferentes, mas conectados entre si.


			Cada um de nós tem um interesse; frequentemente nosso interesse é compartilhado com o de outros: um grupo de interesses nada mais é que um conjunto de pessoas com o mesmo interesse ou que se reconhecem na mesma necessidade.


			Vamos dar um exemplo banal: um grupo de estudantes que se encontra em um dia estabelecido, em alguns meses do ano, na mesma sala de aula universitária para seguir o mesmo curso, tem um interesse comum em aprender certa matéria, compreender um determinado ensinamento. São pessoas diferentes que têm algo em comum. Igualmente, vamos pensar em um grupo de cidadãos que mora no mesmo bairro e que “se preocupa” (outra maneira para falar que tem interesse) com a manutenção do decoro do seu contexto habitacional. São pessoas que têm o mesmo interesse.


			Por outro lado, o que é um grupo de pressão, ou usando o termo inglês, um lobby? Simplificando, podemos dizer que um grupo de pressão é um grupo de pessoas (físicas ou jurídicas) unidas por um mesmo interesse e que têm o objetivo comum de influenciar o agente público responsável por decisões para obter uma vantagem ou evitar uma desvantagem. O grupo de pressão é, portanto, um grupo de interesse, mas, ao contrário desse último, é caracterizado por três fatores ulteriores:


			• pretende realizar uma atividade de influência;


			• direciona a atividade de influência para um ou mais agentes públicos responsáveis por decisões;


			• tem o objetivo de obter uma vantagem ou evitar uma desvantagem não necessariamente de natureza econômica.


			Voltando ao exemplo banal acima. O grupo de residentes que “se preocupa” com seu bairro é um grupo de interesse. Vamos imaginar que a prefeitura decida mudar o plano de zoneamento e permitir a construção de um shopping no bairro. O grupo de cidadãos contrários a essa mudança se organizará para convencer o Consiglio Comunale5 e o prefeito a não realizarem a obra, a preservarem a integridade do bairro, a não mudarem o plano de zoneamento. Eis que o grupo de interesse se transforma em um grupo de pressão.


			Para entendermos melhor, vamos considerar também o primeiro exemplo: um grupo de estudantes que frequenta aulas universitárias. Falamos que é um grupo de interesse porque se trata de pessoas que têm o mesmo interesse. Suponhamos que, coalizando-se, decidam convencer o docente a terminar a aula antes do previsto para chegarem em casa a tempo de assistir a um evento desportivo. Esse é um grupo de pressão? De acordo com a definição que foi dada, teríamos que excluí-lo, porque o docente, naquele contexto, não é um agente público responsável por decisões, e a decisão que ele toma não tem um alcance geral.


			A partir desse quadro, emerge o modo como os elementos que caracterizam a noção de grupo de pressão devam ser examinados para se poder compreender, concretamente, em que consiste a atividade de lobbying.


			1. Como já dissemos, os lobbies são grupos de interesse. O substantivo “interesse”, na realidade, por si só, é vago e indefinido, assumindo uma coloração somente junto a um adjetivo: privado, público, particular, geral, local, nacional, individual, coletivo. É o adjetivo a determinar a natureza e o alcance do grupo que lhe é portador, de maneira que, ao lado dos interesses privados, se encontram também legitimados interesses “públicos”: pense-se no que ocorre nos ordenamentos compostos (regionais e federais) onde cada nível de governo é titular de interesses “públicos” e exerce atividades de pressão sobre o nível de governo superior. É o que ocorre, como veremos, em Bruxelas, pois na Bélgica cada estado e cada região é um lobby. Outro elemento: por mais que no imaginário coletivo os lobbies sejam quase exclusivamente econômicos, ou portadores de finalidades econômicas, precisamos destacar que, na realidade, não é assim, porque podem, sim, existir grupos de pressão que não têm interesses econômicos; pensemos numa associação de proteção do meio ambiente ou numa organização não governamental que se ocupa de proteção de menores de idade, em países em desenvolvimento.


			2. Os lobbies têm um objetivo preciso: influenciar. A atividade de influência, persuasão, solicitação, é chamada, utilizando-se expressão derivada do contexto norte-americano, de lobbying. Em que consiste essa atividade e quais são as modalidades usadas para representar o interesse tutelado e para influenciar o agente público responsável por decisões serão os temas do capítulo III.
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			Fig. 1.1 Diagrama de resumo dos fatores que qualificam um grupo de pressão.


			3. O destinatário da atividade de influência não é um sujeito qualquer, mas um agente público responsável por decisões, ou seja, o titular de um poder autoritativo e habilitado, por força de lei, a tomar uma decisão de alcance geral e potencialmente abstrata. Como veremos nas próximas páginas, a identificação do agente público responsável por decisões é uma das atividades mais complexas e impõe um conhecimento pontual do Direito Público, inclusive comparado, do Direito europeu e do Direito internacional, do Direito parlamentar e do Direito administrativo. É preciso, de fato, compreender, dependendo do tipo de interesse, quem é o titular legítimo do poder de tomar a decisão. É preciso, de imediato, saber distinguir o agente público responsável por decisões, em sentido amplo, do agente que toma decisão política. Todos aqueles titulares de um poder decisório de alcance geral podem ser incluídos na categoria dos agentes públicos responsáveis por decisões. Nesse âmbito, existe a subespécie caracterizada pelos agentes que tomam decisões políticas, ou seja, por aquele tipo de agente de origem basicamente eleitoral ou que são tomadores de decisão em virtude de um mandato de natureza política. A essa segunda espécie, pertencem claramente os membros do Parlamento e das Assembleias territoriais, os integrantes do governo nacional ou de uma comissão local; à primeira e mais ampla categoria, pertencem os dirigentes públicos ou os membros de um staff de uma autoridade política. Portanto, nem todas as ações de influência são lobbying; somente aquelas direcionadas a um agente público responsável são lobbying, e será preciso, caso a caso, compreender quem é esse sujeito.


			4. O lobbying tem uma finalidade precisa: obter uma vantagem ou evitar uma desvantagem. No primeiro caso, a ação de lobbying poderá chamar-se de ação ativa, de ataque, de posicionamento; no segundo caso, poderá chamar-se de ação passiva, de defesa, de conservação.


			Interesse, influência, agente público responsável por decisões, vantagem ou desvantagem: são esses, enfim, os quatro fatores que distinguem um grupo de pressão de qualquer outro grupo de interesse (figura 1.1).


			A partir dessa definição sumária, resulta evidente a diferença entre a atividade de lobbying e a participação em sentido amplo.


			Lobbying não é sinônimo de participação: nem todas as atividades relacionadas à participação dos processos decisórios por parte de cidadãos e de grupos organizados são enquadráveis no conceito de lobbying, por isso, quando se fala de participação como método de governo da democracia pluralista, é preciso, necessariamente, distinguir a ação de envolvimento de interesses organizados no processo decisório, desejada pelos agentes públicos responsáveis por decisões, da ação de pressão desenvolvida em face de tomadores de decisão, pelos grupos de interesse.


			PALAVRAS-CHAVE


			A palavra lobby tem uma história antiga. Na língua inglesa indica até hoje a grande sala presente nos hotéis onde geralmente se encontram os hóspedes do hotel e os convidados externos. Os primeiros usos do termo se encontram em alguns textos anglo-saxões de 1553: derivado do latim laubia (propriamente loggia, vestíbulo), o termo era usado em ambientes monásticos para indicar um lugar coberto, por onde se anda. Uns anos depois, em 1575, a palavra indicava o corredor colocado antes de um cômodo com função de sala de espera ou vestíbulo. Na linguagem náutica, na mesma época, lobby era o apartamento ou o corredor situado na parte anterior do navio, embaixo do tombadilho. E na segunda metade do século XVIII, lobby indicava, na terminologia agrícola, uma pequena cerca para o gado, adjacente ao curral. É nos Estados Unidos de América que, a partir de 1832, a palavra lobby é usada também como verbo para indicar a atividade de persuasão desempenhada pelos lobby agents, ou seja, os frequentadores dos lobbies dos hotéis onde estavam hospedados os agentes públicos responsáveis por decisões políticas. Os lobbyists, então, eram os que ficavam à espera dos políticos, em grandes espaços com poltronas e sofás, na esperança de poder falar com eles e apresentar o interesse. O termo foi usado por um jornalista para descrever “figuras sinistras, corpulentas, envelhecidas, fumantes de charutos, corruptores de parlamentares” que cercavam, no Hotel Willard de Washington, o presidente dos Estados Unidos Abraham Lincoln, antes de seu juramento, e os numerosos vice-presidentes que, desde 1842, ficavam aqui.


			O conceito, a atividade da participação são mais amplos de que os de lobbying: é possível participar da vida pública, por exemplo, por meio da expressão do voto nas eleições; é possível participar do procedimento administrativo com o envio de propostas e informações; é possível participar do procedimento jurisdicional por meio da intervenção de terceiros em juízo; não necessariamente essas atividades de participação podem ser interpretadas no sentido lobístico.


			A participação é certamente uma componente do lobbying, mas não se exaure no lobbying; é uma condição necessária, mas não suficiente. Nem sempre participar significa querer influenciar as escolhas públicas, pois podemos participar para estarmos informados ou para expressarmos uma opinião, sem necessariamente querermos convencer; porém, enquanto na ação de lobbying existe um intento persuasivo, na atividade de participação, tal intento não é indispensável. Participa-se, mas não necessariamente se influencia.


			1.1.2 Partidos políticos e grupos de pressão


			Nos sistemas democráticos, os partidos políticos desempenham um papel essencial: são o motor das instituições, garantindo o correto funcionamento da democracia representativa.


			A entrada em crise da capacidade dos partidos de interceptar as petições sociais e de mediação entre comunidade e instituições favoreceu a afirmação dos grupos de pressão. Nesse sentido, podemos sustentar que partidos e grupos de pressão cumprem funções muito similares, pois ambos coletam e transmitem a demanda política, intermediam entre sociedade e governo, participam das decisões políticas, representam oportunidades de integração social. Os partidos, porém, são os únicos a desempenhar as funções de competição eleitoral, de gestão direta do poder, de expressão democrática. Os grupos de pressão, de fato, mesmo que pretendam influir sobre o processo decisório, não participam diretamente da fase eleitoral, não aspiram gerir por conta própria o poder público, mas, sim, influenciar as escolhas, determinar o conteúdo de sua agenda, fixar-lhe os objetivos.


			Podemos, então, destacar uma primeira e significativa diferença entre partidos e grupos de pressão, uma diferença de tipo funcional. Enquanto os partidos cumprem precisas funções constitucionais, são elementos essenciais das instituições e do relativo aparelho, os grupos de pressão, mesmo encontrando plena legitimação em muitas Constituições (como veremos), têm objetivos mais limitados, nunca almejando assumir a responsabilidade para o exercício do poder público. Desta forma, “enquanto o partido se compromete a conquistar o poder político e a geri-lo na primeira pessoa, o grupo ativa o aumento de pressão para obter certas decisões do poder político”;6 enquanto o partido aspira agregar votos, os lobbies tentam desagregá-los e redefinir novas alianças, com tendências apartidárias, para satisfazerem um interesse próprio.


			Os partidos, de fato, “são associações voltadas fundamentalmente para a ação”; para poder “traduzir em ação estadual” seu próprio programa político, eles “tendem a se tornar legisladores e governantes”, garantindo para si “o maior grau possível (...) de presença efetiva nos centros do poder político previstos pelo ordenamento constitucional”.7 As eleições políticas são as ferramentas por meio das quais os partidos realizam tal escopo e representam o discrime essencial com os grupos de pressão. E é exatamente por meio das eleições que os partidos assumem uma responsabilidade política perante os eleitores, responsabilidades das quais os lobbies são isentos.


			Existe, ademais, uma diferença de tipo organizativo. Enquanto os partidos são potencialmente “abertos” para qualquer um que queira filiar-se, desde que adira ao projeto político do qual são portadores, os lobbies, pelo fato de serem associações privadas, não são; além disso, enquanto nos ordenamentos democráticos é reconhecida aos primeiros uma função de relevo constitucional (de tal maneira que, em alguns países, como na Alemanha, os partidos são associações de Direito Público e são submetidos ao controle do Estado), os segundos operam em virtude da mais geral liberdade de associação.


			Portanto, sem prejuízo das diferenças, é inegável que, nos Estados contemporâneos, cada grupo de pressão pode ter acesso diretamente ao processo decisório, elegendo os próprios representantes no Parlamento por meio da mediação dos partidos tradicionais que inserem, nas listas eleitorais, candidatos “patrocinados” pelos próprios lobbies ou expressão direta destes, segundo preocupantes lógicas neocorporativas. Esse último fenômeno, de “incorporação” dos interesses dentro do partido, que caracterizou os anos 1960-70, especialmente na Europa, voltou prepotentemente depois da crise dos partidos. De fato, na tentativa de reconquistar capacidade representativa, os partidos tentam tornar candidatos e fazer eleger não somente inscritos e apoiadores, mas também portadores de interesses específicos, reivindicando seu envolvimento na formulação da proposta política, exatamente com o propósito de adquirir maior consenso e de demonstrar que podem representar partes da sociedade.


			Na Itália, tal situação assumiu uma conotação mais evidente em relação a outros ordenamentos. A crise dos partidos políticos tradicionais, o colapso das ideologias, a redução dos seus aparelhos técnicos, a ausência de uma escola política, um sistema eleitoral escassamente seletivo, juntamente ao redimensionamento da Administração Pública, afetada, há pelo menos um decênio, por cortes de funcionários, de recursos, pelo bloqueio dos concursos e pela externalização das funções públicas, levaram o agente público responsável por decisões a ficar, de um lado, sem o suporte do partido no momento da decisão, de outro, desprovido de um aparelho público de assessoria, altamente especializado e autônomo quanto à política. Diante de tal crise, os grupos de pressão mudaram de papel, de comportamento e de espaço de ação, transformando-se em interlocutores estáveis (mais ou menos formalizados) das instituições.


			Essa situação deixou os partidos políticos fortemente permeáveis aos pedidos dos grupos de pressão: em busca de uma nova identidade, na tentativa de demonstrar serem ainda idôneos para interceptar as necessidades da comunidade, os partidos – deixadas de lado as ideologias históricas – se transformaram em patronatos, construídos em volta de personalidades definidas e líderes que se tornaram tais em virtude dos interesses que eles conseguiam representar. Em outros termos: até o começo dos anos 1990, os grupos de pressão buscavam desesperadamente um relacionamento com os partidos a fim de ter acesso direto ao processo decisório, agora, são os partidos que procuram os grupos de pressão para terem algo a dizer e para saberem como dizê-lo.


			1.1.3 Processo decisório e interesse público


			O objetivo dos grupos de pressão é, portanto, intervir nos processos decisórios e tentar determinar o seu andamento, de modo a garantir a satisfação dos próprios interesses.


			Tal atividade põe uma questão de fundo relativa ao conteúdo da decisão pública. Na conclusão do processo decisório, de fato, teremos uma decisão: essa deverá ser tomada por um sujeito chamado a assumir funções públicas, obrigado a assegurar o interesse geral, a garantir o bem comum e a não avantajar um ou mais grupos de pressão. A própria essência da democracia está exatamente na noção de interesse geral: somente um tomador de decisão que decide de certa maneira para garantir o bem comum cumpre uma ação coerente com as instituições da democracia. Portanto, não existe dúvida alguma sobre o fato de que, no fim do processo decisório, o interesse geral deverá ser sempre satisfeito. O ponto, porém, é como se chega a formar o interesse geral, como se define o conteúdo da noção de “bem comum”.


			Aqui temos duas abordagens, totalmente diferentes: de um lado, uma visão, digamos, jacobina; do outro, uma visão anglo-saxônica.


			A primeira, inspirada nas teses de Rousseau, concebe uma democracia “legislativa” baseada no primado do Parlamento como intérprete da vontade geral e na impossibilidade de fragmentar a sociedade em facções, consideradas fator de instabilidade e causa de conflitos; a segunda concebe uma democracia fundada na competição entre diferentes nações e no conflito político por meio do qual se confrontam os interesses setoriais e se recompõem os interesses em jogo.


			Na visão jacobina, reconhece-se a ilimitada virtude maiêutica do tomador de decisão público: ele é virtuoso por natureza, dotado de uma rara capacidade de compreender que garante o bem de todos, sem necessidade alguma de se relacionar com alguém.


			É na França revolucionária que se firma a ideia de tal superioridade do tomador de decisão e, com essa, do Parlamento, entendido como lugar da mais alta decisão normativa, a lei. Retomando, pelo menos em parte, as teorias do contrato social proclamadas pelo Rousseau, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, o art. 6º dispõe que “a Lei é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm o direito de concorrer, pessoalmente ou através de mandatários, para a sua formação. Deve ser igual para todos, seja para proteger, seja para punir”.


			A lei, portanto, como fruto do Parlamento representativo de toda a complexidade social, deve ter por fundamento o interesse geral e ser expressão da vontade geral, por ser ato próprio de uma assembleia que representa a totalidade dos cidadãos.


			FOCUS: A “LEI LE CHAPELIER”


			A lei pegou o nome do deputado francês Isaac Le Chapelier e foi seguida por outras providências voltadas a eliminar qualquer associação de homens e mulheres: o decreto de 18 de agosto de 1792 (que levou à dissolução as congregações religiosas e as universidades), o código penal de 1810 que, nos artigos 414º e 415º, previam o crime de associação, a lei de 15 de março de 1849, que reforçava a proibição de constituir associações de trabalhadores. Esse complexo normativo voltado a proibir a formação de “corpos intermédios” entre cidadãos e instituições foi revogado pela “Lei Olivier”, de 25 de maio de 1864 (que suprimiu o crime de associação), e pela “Lei Waldeck-Rousseau”, que legalizava os sindicatos. Contra a “Lei Le Chapelier” e os seus efeitos disruptivos sobre a sociedade, poucos se manifestaram: entre estes o conde de Mirabeau, que escreveu para Luís XVI uma carta crítica a respeito da decisão do Parlamento de eliminar os grupos sociais intermédios para construir uma “superfície toda lisa”, sobre a qual a autoridade do soberano teria podido “deslizar” livremente.


			O interesse geral, entendido dessa forma, preexiste em relação ao momento da decisão, prescinde das necessidades concretas, é geral por ser abstrato. Por consequência, entre cidadãos e Parlamento representativo, de acordo com essa ideologia, não podem existir mediadores, intérpretes, corpos intermédios: a formalização dessa visão foi a assim chamada “Lei Le Chapelier”, aprovada pela Assembleia francesa em 14 de junho de 1791, que proibia os cidadãos “de reunir-se para a defesa dos seus interesses comuns”, pois “não existe o interesse particular de cada indivíduo e o interesse geral de todos”, mas somente o do Estado, pelo qual “não é permitido a ninguém inspirar nos cidadãos um interesse intermédio, separando-os da coisa pública, com espírito de corporação”.


			Dessa maneira, o lugar no qual tomam forma a representação política, o Parlamento, se torna o único lugar onde são representados os interesses gerais. Os representantes do povo, como massa indistinta, são, por consequência, representantes da nação e sem mandato imperativo.


			Uma tal interpretação (que encontrou “formalização” na Constituição francesa de 1791) foi desenvolvida, sucessivamente, por Raymond Carré de Malberg, o qual, com o ensaio A lei, expressão da vontade geral, influenciará o pensamento jurídico europeu.


			Na visão jacobina, portanto, o agente público responsável por decisões é chamado a efetuar, em solidão e sem se relacionar com ninguém, uma avaliação acerca do conteúdo do interesse geral: o fato de ser um agente público responsável por decisões em virtude de uma eleição ou de um concurso, impõe-lhe, por consequência, já saber o que serve para garantir o bem de todos, antes do momento decisório e pela única razão de ter sido delegado ou designado para decidir. Nesse contexto, portanto, não pode existir espaço para atividade de intermediação alguma e a atividade de lobbying só pode ser ilícita.


			Contraposta a tal visão, firma-se, no mesmo período histórico, uma abordagem anglo-saxônica ao tema da formação do interesse geral.


			Na visão anglo-saxônica, de fato, temos a ideia de que a tomada de decisão pública, mesmo tendo que garantir a satisfação do interesse geral, não é fruto de uma vontade preexistente em relação ao momento decisório, mas, pelo contrário, é o resultado de uma negociação entre interesses diferentes, que o tomador de decisão é chamado a sintetizar.


			É sobretudo nos Estados Unidos que se manifesta a visão do interesse público entendido como confronto entre interesses privados. No debate estadunidense, prevalecem as teorias pluralistas segundo as quais o processo político decisório é uma competição, um compromisso entre múltiplos interesses em contraposição. Tal contraposição representaria, então, o antídoto melhor contra a tirania da maioria e a garantia mais eficaz de uma real divisão dos poderes do Estado.


			Segundo a abordagem anglo-saxônica, portanto, a decisão é a consequência de um procedimento no qual uma pluralidade de atores é protagonista. A tarefa do tomador de decisão é ouvir todos para depois chegar à conclusão, tentando satisfazer o interesse geral naquele dado momento histórico e para aquele específico contexto, assumindo plenamente a responsabilidade pela decisão e prestando contas (accountability). Em tal visão, já contada por Toqueville em suas viagens (sobre o qual voltaremos em nosso capítulo sobre os Estados Unidos de América), “a taxa de formação dos grupos de interesse pode servir como índice de estabilidade de uma sociedade”.8 O que resulta, porém, determinante para que a representação dos interesses seja efetiva e geral são as “regras do jogo”: para os teóricos do processo decisório como negociação entre interesses, de fato, põe-se a necessidade prioritária de definição das expectativas, não somente em relação ao que as instituições (ou melhor, o agente público responsável pela decisão) podem ou não podem fazer, mas sobretudo como precisam operar para representar tais interesses, fixando a atenção na necessidade de regulamentar a relação entre o agente público responsável por decisões e o grupo de pressão, para reforçar o processo democrático de decisão política.


			1.2 Lobistas e agentes públicos responsáveis pelas decisões


			1.2.1 Os atores do lobbying



			Qual é o primeiro adjetivo que vem na cabeça ao ler ou ouvir a palavra lobby? A resposta a essa pergunta varia, dependendo do país.


			Na Itália, se fizerem a pergunta a um indivíduo comum, por mais culto que seja, serão obtidos somente adjetivos negativos: perigoso, obscuro, desfavorável, ambíguo, preocupante, péssimo, ruim e assim por diante. Agora, perguntem para um estadunidense ou para um britânico: eles dirão que os grupos de pressão são infraestruturas indispensáveis para o funcionamento da democracia, e os adjetivos recorrentes ao lado de “parcial” e “transversal” serão positivos. Essa profunda diferença de percepção do fenômeno lobístico corresponde, de um lado, à evolução da visão jacobina, contraposta à visão anglo-saxônica, das quais falamos e, de outro, a uma diferente cultura das instituições.


			As opiniões a respeito dos lobistas dependem, também, do interesse que eles promovem: o lobby das multinacionais farmacêuticas e o do meio ambiente não provocam a mesma reação na opinião pública.


			Essas diferenças de percepção envolvem um tipo diferente de lobista de tal maneira que poderíamos dizer: “países diferentes, lobistas diferentes”.


			Com essa consideração, tentaremos identificar as caraterísticas comuns a todos os lobistas e algumas categorias, dependendo do interesse representado e do modo de ação.


			Um lobista por si só é uma figura híbrida chamada a interagir constantemente com diferentes interlocutores que não pertencem somente ao mundo da política.


			Ao lobista requer-se um leque de competências diversas entre economia, Direito e comunicação: uma articulação tripla necessária para oferecer suporte a outras figuras envolvidas nos processos internos das organizações ou externos aos interlocutores. O lobista precisa entender o balanço societário e abordar criticamente os processos estratégicos da empresa; precisa saber realizar as campanhas de comunicação; deve ter a máxima familiaridade com o sistema das fontes do direito, os procedimentos administrativos e parlamentares, as formas de governo, os sistemas políticos.


			Um grupo de pressão opera para levar ao conhecimento dos agentes públicos responsáveis por decisões informações relevantes sobre o seu interesse, com a finalidade de influenciar escolhas.


			Um lobista não é, portanto, um corruptor; não faz publicidade, nem propaganda; seu objetivo é, pelo contrário, fazer com que o interlocutor adquira as informações corretas (claras e verídicas) para fazer escolhas livres e conscientes; obviamente, porém, sendo portador de interesses particulares, destaca os aspectos que mais lhe interessam, cabendo ao agente público responsável pela decisão sintetizar esses diferentes interesses particulares para definir uma escolha com efeito geral e vinculante.


			Nessa perspectiva, o lobbying é também “marketing institucional” conforme teorizado pela doutrina americana. Aos “4Ps” – pilares do marketing corporativo, a saber, product, price, place e promotion – precisamos acrescentar os outros “3Ps”, pilares do marketing institucional: people, power e public relation.


			Quem exerce tal atividade é, portanto, antes de tudo, um especialista; necessita saber “transmitir” de modo preciso uma mensagem (conforme exigido pelo sujeito ou sujeitos, cujos interesses ele “leva consigo”); e deve saber convencer o interlocutor sobre a validade da opção representada. Para tanto, são indispensáveis as capacidades de entender e interpretar as normas, conhecer os procedimentos decisórios, seus tempos e a possibilidade de intervenção. É preciso, então, que um bom lobista esteja sempre atualizado sobre a evolução científica, normativa e social dos temas que trata. A constante atualização permite também otimizar a atividade de análise e planejamento estratégico do lobby.


			Além disso, fazer lobby não se limita a contatos episódicos, isolados no tempo. Quem faz atividade de lobby tem como imperativo manter um relacionamento constante, contínuo com o público-alvo das suas ações, mostrando estar sempre convencido da importância do discurso e dos resultados perseguidos.


			O interlocutor do lobista será escolhido, como veremos, depois de uma atenta avaliação também do seu background político e cultural, que o lobista deverá demonstrar conhecer a fundo, durante as reuniões. Se, por um lado, isso é instintivamente apreciado pelos tomadores de decisão, de outro, ajuda o lobista a avaliar a competência específica do interlocutor e, por consequência, o espaço de manobra realmente praticável.


			Fundamental é a capacidade de síntese que um bom lobista deverá demonstrar durante as abordagens, as quais normalmente são muito rápidas: o lobista terá somente poucos minutos na agenda lotada do tomador de decisão público. Será, portanto, necessário capturar a atenção dele com argumentos apropriados, oportunamente sintetizados, de modo a oferecer um quadro completo dos prós e dos contras da possível decisão, a maneira pela qual a decisão influi sobre o interesse, as modalidades de resolução do conflito. Chegar bem-preparado à mesa de negociação, definindo com precisão os objetivos do encontro e embasando-se em estatísticas ou em estudos sobre os impactos efetivos na coletividade, representa, para o lobista, o verdadeiro aplicativo matador9 da sua profissão.


			Tudo isso contribui para que o lobista se torne confiável aos olhos do tomador de decisão: a reputação do lobista, na verdade, é o principal elemento, a melhor chave de acesso ao processo decisório. Nenhum tomador de decisão vai querer se encontrar com um lobista que notoriamente transmite informações parciais, falsas ou exageradas; o lobista que esconde parte da história ou que, ao representar seu interesse, não destaca para o tomador de decisão quais são os interesses contrapostos e quais as potenciais consequências em caso de satisfação do pedido, não terá credibilidade alguma. A credibilidade da pessoa e dos interesses que ela representa, bem como o nível de confiança institucional que nela converge, representam, portanto, não uma mera vantagem competitiva, e, sim, o elemento que qualifica a relação entre lobista e tomador de decisão público.


			O lobista não busca e não cria o conflito; o lobista confiável é aquele que, após ter apresentado o problema ao tomador de decisão, oferece uma pluralidade de possíveis soluções, destacando os efeitos concretos e explicando, frequentemente em detalhes, as vantagens e as desvantagens de uma certa decisão.


			A atividade lobística deve, de fato, facilitar a elaboração de uma decisão com baixo grau de conflitualidade, tomada após a avaliação do impacto sobre os destinatários. Nesse caso, alguns falam de “facilitadores” do processo decisório. Para fazer isso, o lobista precisa respeitar cinco “mandamentos”: falar a verdade; nunca prometer algo a mais do que pode ser realmente feito; saber ouvir com atenção para entender o que está sendo falado, possuir ótimas capacidades colaborativas; não surpreender, e, sim, informar (spring no surprise).10 11


			O lobista não põe problemas ao tomador de decisão, mas talvez os resolva: não faz pedidos, mas representa situações e, para cada uma delas, prospecta soluções, modalidades de intervenção, tomando o cuidado de destacar para o interlocutor todos os possíveis aspectos derivados da adesão à solução proposta, inclusive os que podem ser desagradáveis. Nesse sentido, o lobista é um mediador e deve saber prospectar um ponto mediano entre o próprio interesse e aquele dos seus concorrentes (competitors) para evitar transformar o tomador de decisão, que confia nele, em um combatente (fighter) de batalhas de retaguarda.


			De acordo com o interesse representado, a doutrina distinguiu dois tipos de grupos de pressão: os grupos seccionais (sectional groups) e os grupos promocionais (promotional groups).


			Os primeiros são “grupos setoriais”, ou seja, os lobbies que representam uma determinada seção (ou uma parte) da sociedade, como poderiam ser as associações professionais e de categoria; os segundos são os “grupos promocionais”, aqueles que influenciam o processo decisório no que diz respeito a determinadas causas de alcance geral, como a defesa da água pública ou a lei sobre os casamentos entres pessoas do mesmo sexo.


			Tal distinção, todavia, não consegue traduzir de forma eficaz a complexidade do mundo dos lobbies. Por isso, simplificando, é possível identificar sete diferentes categorias de lobistas dependendo do tipo de interesse tutelado:


			1. Lobistas terceirizados;


			2. Lobistas in-house (internos);


			3. Lobistas corporativos;


			4. Lobistas no-profit (sem fins lucrativos);


			5. Lobistas institucionais;


			6. Lobistas impróprios e indiretos;


			7. Lobistas cívicos ou cidadãos lobistas (citizens lobbyists).


			1.2.1.1 Lobistas terceirizados


			Os lobistas terceirizados são aqueles que desempenham – como empresas ou independentes – atividade de representação dos interesses por conta de outros sujeitos, oferecendo uma série de serviços professionais integrados. Trata-se das assim chamadas lobbying firms, ou seja, empresas ou agências de lobbying contratadas para representar específicos interesses.
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